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DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitória (ES), Terça-feira, 05 de Fevereiro de 2013

EXECUTIVO

*REPUBLICADO POR TER SIDO PUBLICADO COM INCORREÇÕES.
Protocolo 9366

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS  SERVIDORES DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

 - IPAJM -

O PRESIDENTE EXECUTIVO DO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO – IPAJM
no  uso de suas  at ribuiçõ es
concedeu os benefícios, a saber:

Portaria n.º 078  de 01 de
fevereiro de 2013
CONCEDER O BENEF ÍCIO DE
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
PERMANENTE, co m pro ventos
integrais, a partir de 22 de janeiro
de 2004, de acordo com o art. Art.
6º-A da Emenda Constitucional nº
41, publicada no DO de 31/12/
2003 , inc luído  pe la  Emenda
Constitucional nº 70, promulgada
em 29/03/2012, publicada no DO
de 30/03/2012, c/c Art.28 da Lei
Complementar nº 282, publicada
em 26/04/2004, ao AUXILIAR DE
SERVIÇOS HOSPITALARES 05.3.11
J, do Quadro  Permanente do
Serviço Civil do Poder Executivo,
THEREZINHA RAMOS VIEIRA
OGIONI, número  funcional
158875/51, proventos fixados na
fo rma do  art. 7º da Emenda
Constitucional nº 41 publicada em
31 de dezembro de 2003, com
efeitos financeiros a partir de 29/
03/2012, conforme disposto no
art.2º da Emenda Constitucional
n.º 70/2012.
(processo: 24650080)

Portaria n.º 079  de 01 de
fevereiro de 2013
CONCEDER O BENEF ÍCIO DE
APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO, com proventos
integrais, a partir 08/03/2001, de
acordo com o artigo 195, inciso III,

Portaria Nº 015- R, de 04 de
fevereiro 2013.

O Presidente Executivo do Instituto
de Previdência dos Servidores do
Estado do Espírito Santo (IPAJM),
no uso das atribuições  que lhe
co nfere  o art. 61, inciso XII,
combinado com o caput do art. 75,
ambos da Lei Complementar nº
282/2004, e tendo em vista o
disposto no art. 15 da Lei Federal
nº 10.887, de 18 de junho de 2004,
com redação da Lei Federal nº
11.784, de 22 de setembro de 2008
e na Portaria Interministerial MPS/
MF nº 15, de 10 de janeiro de 2013,

CONSIDERANDO que a Portaria
Interministerial MPS/MF nº 15, de
10 de janeiro de 2013, publicada
no Diário Oficial da União de 11/
01 /2013  revo go u a Portaria
Interministerial MPS/MF nº 11, de
10 de janeiro de 2013,

Resolve:

Art. 1º Tornar público os índices
de correções que serão aplicados
aos benefícios de aposentadoria e
de pensão , concedidos, sem
paridade, pelo Regime Próprio de
Previdência dos Servidores do
Es tado do Espírito Santo  (ES-
PREVIDÊNCIA), com fundamento
nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 7º e 8º do
art. 40  da Constituição da
República Federativa do Brasil e no
art.2º da Emenda Constitucional nº
41, de 19 de dezembro de 2003,
em observância ao disposto no art.
15 da Lei Federal nº 10.887, de 18
de junho de 2004, com redação da
Lei Federal nº 11.784, de 22 de
setembro de 2008.

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de
2013  os  benefício s de
aposentadoria e de pensão, de que
trata o art. 1º, concedidos até 31
de jane iro de 2012, serão
reajustados em 6,20 (seis inteiros
e vinte décimos por cento).

Parágrafo único. Os benefícios de
aposentadoria e de pensão, de que
trata o art. 1º, concedidos a partir
de 1º de fevereiro de 2012, serão
reajustados, observando-se o mês
de concessão, com os percentuais
indicados no Anexo Único desta
Portaria.

Art. 3º O disposto nesta Portaria

alíneas “a”, da Lei Complementar
nº 46, publicada em 31 de janeiro
de 1994, c/c com o art. 3º da
Emenda Constitucional nº 20 de 16
de dezembro de 1998, ao Escrivão
Judiciário  de 3 ª Ent rância , do
quadro  do  Poder Judic iário,
ARGENTINO BENTO CORCINO
DE FREITAS, matrícula 787215,
computados 40 anos, 10 meses e
03 dias, de tempo de contribuição,
com o provento fixado na forma
do  artigo  197, § 1º da Lei
Complementar nº 46/94.
(processo: 29172110)

Portaria n.º 081  de 01 de
fevereiro de 2013
CONCEDER O BENEF ÍCIO DE
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
PERMANENTE, co m pro ventos
proporcionais, a partir de 29 de
junho de 2005, de acordo com Art.6º
- A da Emenda Constitucional nº 41,
publicada no DO de 31/12/2003,
incluído pela Emenda Constitucional
nº 70, promulgada em 29/03/2012,
publicada no DO de 30/03/2012, c/
c Art.28 da Lei Complementar nº
282/2004, ao  AUXILIAR DE
ENFERMAGEM REF.1, do Quadro
Permanente do Serviço Civil do
Poder Executivo, MARINALVA
RODRIGUES GOMES, nº funcional
1527517/52, computados 17 anos,
05 meses e 22 dias de tempo de
contribuição, com proventos fixados
na forma do Art.7º da Emenda
Constitucional nº 41, publicada em
31/12/2003, com efeitos financeiros
a partir de 29/03/2012, conforme
art. 2º da EC 70/2012.
(processo: 29803519)
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não se aplica aos benefícios de
aposentadorias e pensões, com
direito à paridade, na forma do
artigo 7º da Emenda Constitucional
nº 41, de 19 de dezembro  de
2003.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº
003-R, de 11 de janeiro de 2013,
publicada no  Diário Oficia l do
Estado de 16/01/2013.

Art. 5º Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação.

Vitória-ES, 04 de fevereiro de 2013.

José Elias do Nascimento
Marçal

Presidente Executivo
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